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RESUMO 
Em Portugal, no ano 2011-2012, a Inspeção-Geral da Educação e Ciência 

iniciou um novo ciclo de avaliação de escolas. Nesse período avaliaram-se 251 
unidades de gestão. Neste artigo pretende-se re"etir sobre o modo de funciona-
mento da educação especial, tendo como base as informações ínsitas nos relató-
rios de avaliação externa produzidos pelas equipas de avaliação.

A amostra foi constituída pelos relatórios dos 55 agrupamentos de escolas da 
região norte avaliados em 2011-2012. Com base na análise de conteúdo dos 55 
relatórios de avaliação, conclui-se que a educação especial emerge como ponto 
forte em 34,5% dos agrupamentos de escolas avaliados.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial, Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7/01, in-
clusão, Avaliação Externa de Escolas; 

INTRODUÇÃO

Sendo certo que a problemática dos alunos com necessidades educativas 
especiais de caráter permanente constitui uma questão fulcral de qualquer sis-
tema educativo democrático, também é verdade que, mesmo no nosso país, 
esta temática não só foi durante muito tempo relativamente esquecida, como é 
nossa (rme convicção que ainda existe um longo caminho a percorrer para que 
a escola seja verdadeiramente e na sua plenitude “uma organização inclusiva”.

As questões da inclusão têm preocupado não só as autoridades educativas 
dos vários países, como muitos organismos nacionais e internacionais. No 
quadro internacional é de destacar a Resolução do Conselho para a Integração 
das Crianças e Jovens com De!ciências nos Sistemas Regulares de Educação 
(1990), a Declaração de Salamanca e Enquadramento da Ação na Áreas das 
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Necessidades Educativas Especiais (Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, 1994), a Resolução do Conselho para a 
Igualdade de Oportunidades dos Alunos com De!ciências na Educação e 
Formação (2003) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De!ciências 
(Nações Unidas, 2006).

Em Portugal, muitas medidas já foram tomadas no âmbito da inclusão e da 
educação especial. Contudo, devido à sua atualidade é de destacar a realização 
da audição parlamentar Vozes jovens ao encontro da diversidade na educação 
no âmbito da Presidência Portuguesa da União (Agência Europeia para o De-
senvolvimento da Educação em Necessidades Educativas Especiais, 2007), bem 
como a recente publicação do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro. Este 
diploma abre novas perspetivas neste domínio, nomeadamente no que diz res-
peito à criação de condições educativas ajustadas às necessidades educativas 
especiais (NEE) das crianças e alunos.

A origem da ideia de inclusão, ligada à noção de «uma educação para to-
dos» situa-se na Conferência de 1990 da Unesco realizada em Jomtien (Tai-
lândia), sendo consensualmente adotada e generalizada como um princípio e 
política educativa, quatro anos depois, na conferência de Salamanca.

A Declaração de Salamanca (1994) foi assinada por representantes de 92 
países, incluindo Portugal, e 25 organizações internacionais que acordaram nos 
princípios fundamentais da escola e da educação inclusivas. Neste documen-
to, os direitos das crianças e dos jovens com necessidades educativas especiais 
emergem como corolário dos direitos da criança e do homem, fazendo-se re-
ferência à Declaração Universal dos Homem (1948), à Convenção relativa aos 
Direitos da Criança (1989), e às Normas das Nações Unidas sobre a Igualdade 
de Oportunidades para as Pessoas com De(ciência (1993). Apesar da declaração 
de princípios aí estabelecida servir para introduzir a noção de inclusão a nível 
internacional, também é certo que a Declaração de Salamanca introduz um 
novo conceito de Educação Especial.

A inclusão constitui um espaço de convergência de múltiplas iniciativas e 
disciplinas e não só da educação especial. Como referem Booth & Ainscow 
(1998, p.2) e nós concordamos em absoluto, a ideia de Inclusão implica pro-
cessos que incrementam a “participação dos alunos e reduzir a sua exclusão do 
curriculum comum, da cultura e comunidade”. 

Para que uma escola seja inclusiva, não basta acolher no seu seio alunos 
diferentes, ela terá necessariamente de adaptar-se à diversidade. A adaptação e 
a dinamização de estratégias e metodologias que promovam o sucesso de todos 
passa por um conhecimento aprofundado das crianças e dos alunos. A educação 
inclusiva visa a equidade educativa, sendo que por esta se entende a garantia de 
igualdade, não só no acesso, mas também e sobretudo nos sucessos. De acordo 
com o relatório internacional publicado em 2012 pela União Europeia-Educa-
tion and Disability/Special Needs − Policies and Practices in Education, Training 
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and Employment for Students with Disabilities and Special Educational Needs in 
the EU, o número de alunos com NEE a frequentar, em 2010, o ensino regular 
público era de 35.894 e correspondia a 2,2% da população escolar (União Euro-
peia, 2012). O relatório realça as divergências entre Estados-Membros na identi-
(cação das crianças com necessidades especiais, bem como na necessidade de 
ser essencial avançar na promoção de sistemas de ensino mais inclusivos e que 
a formação inicial e contínua dos professores nem sempre tem sido organizada 
tendo em conta as necessidades de inclusão.

DA SEGREGAÇÃO À ESCOLA INCLUSIVA

Se é certo que atualmente a educação especial se sustenta no paradigma 
da inclusão, um olhar retrospetivo mostra que foi longo e sinuoso o caminho 
percorrido até se chegar à atual proposta. Este processo evolutivo encontra-se 
associado a diversos conceitos, dos quais se destaca a eliminação, a ajuda/as-
sistência, a segregação, a integração e a inclusão. Segundo Mazzotta (1999, 
citado por Pacheco & Alves, 2007, p. 243), “pode-se dizer que a questão da 
pessoa com de(ciência passou, ao longo da história, da ‘marginalização’ para o 
assistencialismo e deste para a educação, reabilitação, integração social e, mais 
recentemente, para a inclusão social”. Para Serra (2005, p. 33) “a forma como a 
sociedade foi encarando as pessoas de!cientes está ligada aos fatores económi-
cos, sociais e culturais de cada época”.

Durante um período longo da história da humanidade, o de(ciente foi vítima 
de segregação, pois o enfoque era segundo Richardson (2009, p.21) “na sua inca-
pacidade” e na “sua anormalidade”. Segundo Simon (1991, citado por Machado, 
2012, p.17) “Durante séculos a de(ciência andou associada a crenças sobrenatu-
rais, demoníacas e supersticiosas, numa forma de segregação extrema”. 

Até à Idade Média, “os de(cientes eram aniquilados por transportarem espíri-
tos malignos, abandonados, exibidos como aberrações, venerados por se pensar 
que os seus espíritos eram puros, ou até rentabilizados, como foi no caso do Egi-
to, onde surdos, eram aproveitados para guardas silenciosos do Faraó” (Borges, 
2011, p.6). Também Aranha (2001), refere que em Esparta “As crianças deforma-
das e indesejadas eram abandonadas em esgotos localizados no lado externo do 
Templo da Piedade” (p.160). Richardson (2009) refere que “na sociedade roma-
na, a lei permitia ao pai espancar, "agelar, vender e matar os (lhos anormais e 
rebeldes” (p.23). No século XVII observa-se uma atitude mais protecionista com 
as organizações religiosas que começam a oferecer assistência. Segundo Ferrei-
ra (2007, p.21), a segregação é “o nome pelo qual (cou conhecido o primeiro 
movimento de atendimento educativo aos indivíduos com incapacidade. (…) 
este movimento promovia uma organização de serviços e estruturas de apoio, 
mediante as quais o ensino era exclusivamente assegurado por professores espe-
cializados em espaços separados”. 
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A exclusão de crianças e jovens que se encontram em situação de de(ciência 
do sistema regular de ensino começa a ser posta em causa, a partir de 1959, na 
Dinamarca, dando origem ao movimento da integração escolar (Sanches & Teo-
doro, 2006). A integração emerge como resultado das transformações ocorridas 
na sociedade e espelha a (loso(a de normalização emergente. Na esteira de 
Barreto (2009, p. 23) “A vontade de colocar o aluno com necessidades educa-
tivas especiais em situação igual à do seu companheiro dito “normal”, levou à 
sua inserção em classes regulares”. A integração de alunos diferentes no ensino 
regular, iniciou, na linha de Sanches e Teodoro (2006) a “desinstitucionalização 
dos então chamados «de(cientes» “ (p.65). 

Correia (1999) refere que:
Quando o conceito de integração consiste apenas no reconhecimento do direito 

que assiste ao aluno de frequentar a escola regular e quando a prática de integra-

ção se concretiza apenas na sua colocação na escola, isto é, se a sua integração 

física não estiver articulada com a necessária integração social e académica, tal 

prática resulta falaciosa e irresponsável. (p.20).

Birch (1974, citado por Jiménez, 1997) de(ne a integração escolar “como um 
processo que pretende uni(car a educação regular e a educação especial, com o 
objetivo de oferecer um conjunto de serviços a todas as crianças, com base nas 
suas necessidades de aprendizagem” (p. 29). A integração pode efetuar-se a vá-
rios níveis. Soder (1981), distingue quatro graus de integração: física, funcional, 
social e comunitária.

O movimento da integração surge como resposta à segregação. Porém, foi a 
partir da Declaração de Salamanca que a noção de escola inclusiva ganha força. 
Com a assinatura deste documento, 92 países e 25 organizações internacionais 
comprometeram-se a pôr em prática o princípio fundamental das escolas inclu-
sivas:

O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos alunos apren-

derem juntos, sempre que possível, independentemente das di(culdades e das 

diferenças que apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as ne-

cessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos 

de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos, 

através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias 

pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com as respetivas 

comunidades. É preciso, portanto, um conjunto de apoios e de serviços para 

satisfazer o conjunto de necessidades especiais dentro da escola. (Declaração 

de Salamanca, 1994, pp 11-12).

A escola inclusiva não é só uma escola que cultiva a diversidade, mas tam-
bém a que se adapta a todas a crianças e jovens, independentemente das suas 
condições físicas, intelectuais, linguísticas ou outras. Decorrente desta visão 
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mais alargada, a escola não deve (car apenas preocupada com a categorização 
dos alunos, mas ser ativa, identi(cando e manipulando outros fatores que pos-
sam estar a limitar a participação de qualquer aluno, socorrendo-se, para isso, 
de múltiplos recursos e estratégias, nomeadamente as próprias características 
individuais dos alunos, que são encaradas como oportunidades para enriquecer 
as aprendizagens. Na realidade, a ideia central da escola inclusiva é que “a es-
cola deve ser para todos” (Armstrong, 2001), isto é, para os que se encontram em 
situação de de(ciência e para os que não são portadores de qualquer problema. 
Ora, uma escola desta natureza deve saber gerir a diferença, bem como tirar 
proveito da heterogeneidade. Nesta linha, as crianças e os jovens portadores de 
de(ciência não são um problema, mas sim uma mais-valia, um desa(o estimu-
lante. Na esteira de Correia (2008a), a Escola Inclusiva é aquela “onde toda a 
criança é respeitada e encorajada a aprender até ao limite das suas capacidades” 
(p.7).

Segundo Rodrigues (2000, p.10), a ‘educação inclusiva’ apresenta-se “como 
uma evolução da escola integrativa”. E acrescenta ainda que é como que “uma 
rutura, um corte com os valores da educação tradicional”. Este autor refere ainda 
que a inclusão consubstanciou uma rutura com os valores da educação tradicio-
nal, pois a Educação Inclusiva não é um conjunto de documentos legais nem é 
um novo nome para a integração: “é um novo paradigma de escola organiza-
do em conformidade com um conjunto de valores de respeito, solidariedade e 
qualidade para todos os alunos. É um objetivo aliciante, mas muito ambicioso” 
(Rodrigues, 2000, p.13). Na inclusão, todos os alunos são elementos de direito 
da classe regular, independentemente das suas características pessoais. Como 
referem Hegarty e Pocklington (1981, p. 23) e nós concordamos “Os alunos com 
necessidades especiais não requerem integração. Requerem educação”.

Correia (2008b) admite um conceito de inclusão que permite distintos níveis 
de atendimento, isto é, possibilidades de apoio fora da classe regular e que vai 
da inclusão limitada à total.

Por outro lado, a inclusão não se relaciona exclusivamente com o acesso, 
mas também, e, principalmente, com o sucesso. Neste sentido, os olhares e os 
enfoques não podem só estar virados para a escola, mas também para a sala de 
aula. Uma escola inclusiva, também é uma escola de qualidade e de sucesso. È 
uma escola que valoriza a diferenciação, o currículo em construção, as estraté-
gias, os processos, a "exibilidade de itinerários, a cooperação e a variabilidade, 
entre outros aspetos. 

Ainscow (citado por Sanches & Teodoro, 2006) aponta três fatores chave que 
in"uenciam a criação de salas de aula mais inclusivas: (i) plani(cação para a 
classe, como um todo, (ii) utilização e(ciente de recursos naturais: os próprios 
alunos e (iii) – improvisação. Neste contexto, a Escola de Inclusão é a que ga-
rante o direito de acesso à equidade para o sucesso de todos os alunos (Niza, 
1996). Acresce que, a educação inclusiva não deve estar desligada da inclusão 
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social, sendo a primeira, um meio privilegiado para alcançar a inclusão social. 
Na realidade a educação inclusiva não se restringe exclusivamente à esfera edu-
cativa, pois, a participação no mercado de trabalho competitivo, emerge como 
uma meta da inclusão. Neste sentido, concordamos com Dyson (2001), quando 
refere que “Os alunos não podem considerar-se incluídos até que não adquiram 
as atitudes necessárias para participar na sociedade e no emprego e/ou até que 
as diferenças entre suas atitudes e as de seus iguais seja considerável” (p.157). 
Na esteira de Lopes (1997), a noção de educação inclusiva:

reenvia à ideia segundo a qual, mais do que integrar no ensino regular crianças 

que dele estariam excluídas, trata-se de a escola incluir desde o início todas as 

crianças em idade escolar, quaisquer que sejam as suas características físicas, 

sociais, linguísticas ou outras e aí as manter, evitando excluí-las e procurando 

oportunidades de aprendizagem bem sucedida para todas graças à diferenciação 

de estratégias que impusessem (p. 37).

Se a educação inclusiva emerge como um desa(o, também alinhamos com 
a ideia de Ainscow (1997), quando a(rma que ”tornar uma escola inclusiva não 
é tarefa fácil”(p.27).

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL ATUAL-
MENTE EM PORTUGAL

A publicação do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro (alterado pela Lei 
n.º 21/2008, de 12 de maio), constituiu-se como um marco fundamental da 
a(rmação da Educação Especial no contexto do sistema educativo português. 
De(nindo a Educação Especial como o «conjunto dos apoios especializados a 
prestar às crianças e alunos com necessidades educativas especiais de caráter 
permanente», este normativo instituiu um novo modelo ao diferenciar, por um 
lado, o que corresponde a apoio especializado a prestar a alunos com de(ciên-
cia e, por outro, o conjunto dos apoios a prestar a alunos com di(culdades de 
aprendizagem, de que se destacam os apoios educativos, os percursos curricula-
res alternativos e a diversi(cação da oferta curricular. Todavia, uma questão que 
se poderá levantar é se os diferentes apoios previstos são adequados aos alunos 
que não foram elegíveis para a educação especial.

A de(nição de necessidades educativas especiais não é unívoca. De acordo 
com o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, as necessidades educativas espe-
ciais ocorrem nos alunos e nas crianças: 

com limitações signi(cativas ao nível da atividade e da participação, num ou 

vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de 

carácter permanente, resultando em di(culdades continuadas ao nível da comu-

nicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento 

interpessoal e da participação social (artigo 1.º do DL n.º 3/2008, de 07/01).

SENSOS 6 - Vol.III - n.2 - 2013.indb   122 30-07-2014   14:08:13



123

sensos 6 | Vol.III - n.2 | 2013 - A Educação Especial nos agrupamentos de escolas da região norte. O retrato 
dado através dos relatórios de avaliação externa das escolas. - Augusto Patrício Lima Rocha

Brennan (1988 citado por Correia, 2008a, p.44) considera que: 
há uma necessidade educativa especial quando um problema (físico, sensorial, 

intelectual, emocional, social ou qualquer combinação destas problemáticas) 

afeta a aprendizagem ao ponto de serem necessários acessos especiais ao currí-

culo, ao currículo especial ou modi(cado, ou a condições de aprendizagem es-

pecialmente adaptadas para que o aluno possa receber uma educação apropria-

da. Tal necessidade educativa pode classi(car-se de ligeira a severa e pode ser 

permanente ou manifestar-se durante uma fase do desenvolvimento do aluno.

Confrontando as duas de(nições, desde logo, conclui-se que a de(nição nor-
mativa é mais restritiva, parecendo excluir um conjunto alargado de crianças 
e jovens comummente consideradas com necessidades especí(cas individuais, 
nomeadamente as crianças e jovens com alterações funcionais e estruturais, de 
caráter temporário, como crianças e jovens com di(culdades de aprendizagem 
especí(cas.

Enquanto «modalidade especial de educação escolar» (artigo 19.º e seguintes 
da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro-Lei de Bases do Sistema Educativo), a Educa-
ção Especial encaminha-se às crianças e alunos que revelam di(culdades prove-
nientes de alterações em estruturas e funções do corpo com caráter permanente 
(problemáticas de alta intensidade e baixa frequência). A este propósito será útil 
convocar a distinção feita por Simeonsson (1994) entre problemas de baixa-fre-
quência e alta-intensidade e problemas de alta-frequência e baixa-intensidade. 
Ora, atento ao quadro normativo em vigor em Portugal, a educação especial tem 
como principais destinatários os primeiros, baixa-frequência e alta-intensidade. 
Os apoios especializados a prestar aos alunos e crianças com NEE podem con-
cretizar-se de múltiplas formas: a adaptação de estratégias, recursos, conteúdos, 
processos, procedimentos e instrumentos, bem como a utilização de tecnologias 
de apoio. A educação especial deve reduzir ou eliminar barreiras e consequente 
não visa exclusivamente medidas para os alunos, mas também iniciativas de mu-
danças no ambiente escolar. A presença de alterações nas estruturas ou funções 
do corpo coloca limitações à realização de atividades que envolvem estas estru-
turas ou funções. Todavia, o funcionamento das estruturas corporais não depen-
de exclusivamente das condições do respetivo sistema, ocorrendo também um 
processo interativo com fatores contextuais, suscetíveis de serem manipulados 
com vista a minimizar barreiras à atividade e participação. Muitos obstáculos 
que alguns alunos e crianças com NEE enfrentam na escola ou no processo de 
ensino/aprendizagem podem ser reduzidos, ou mesmo ultrapassados.

De acordo com Bairrão, J., Felgueiras, I., Fontes, P., Pereira, F., & Vilhena, C. 
(1998), em contexto escolar são os casos de baixa-frequência e alta-intensidade 
os que exigem mais recursos e meios adicionais para apoiar as suas necessidades 
educativas. São casos típicos dessas situações, o autismo, o síndrome de Down, 
a paralisia cerebral, o síndrome X-frágil, a cegueira e a surdez, entre outros. Estes 
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casos têm uma prevalência baixa, estimada no nosso país em 1,8% da popu-
lação escolar, mas que são muito exigentes em termos de recursos humanos 
(Direção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular, 2008, p.16).

É da competência da escola não agrupada ou agrupamento de escolas pro-
ceder à aplicação de critérios de elegibilidade através de uma avaliação por 
referência à Classi(cação Internacional de Funcionalidade, De(ciência e Saúde 
– Versão para Crianças e Jovens (CIF-CJ) da Organização Mundial de Saúde. A 
CIF é um sistema de classi(cação que permite enquadrar a recolha de informa-
ção relevante para a descrição da natureza e extensão das limitações funcionais 
da pessoa, bem como das características do meio circundante. A utilização da 
CIF, como quadro de referência para a avaliação de NEE, pressupõe a utilização 
de instrumentos de avaliação virados para a avaliação funcional das crianças e 
jovens, com especial enfoque nas atividades e participação e nos fatores am-
bientais. É de realçar que a utilização da CIF para a elegibilidade dos alunos com 
NEE é um assunto que não tem originado consensos (Lavrador, 2009).

De acordo com o estipulado no ponto 2, do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 
3/2008, a educação especial visa múltiplos objetivos, com destaque para: 

a inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a 

estabilidade emocional, bem como a promoção da igualdade de oportunidades, 

a preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada prepara-

ção para a vida pro(ssional e para uma transição da escola para o emprego das 

crianças e dos jovens com necessidades educativas especiais.

Também, de acordo com o artigo 4.º do citado diploma, os agrupamentos de 
escolas ou escolas não agrupadas devem contemplar nos seus projetos educati-
vos as adequações relativas ao processo de ensino e de aprendizagem, de caráter 
organizativo e de funcionamento, necessárias para responder adequadamente às 
necessidades educativas especiais de caráter permanente das crianças e jovens, 
com vista a assegurar a sua maior participação nas atividades de cada grupo ou 
turma e da comunidade escolar em geral. 

Sendo certo que muitos alunos necessitam de respostas muito singulares, que 
exigem equipamentos e especializações pro(ssionais, é possível, de acordo com 
a legislação em vigor, criar, mediante despacho ministerial, escolas de referên-
cia para a educação bilingue de alunos surdos, bem como para a educação de 
alunos cegos e com baixa visão.

Para apoiar a adequação do processo de ensino e de aprendizagem podem 
ainda as escolas ou agrupamentos de escolas promover respostas especí(cas 
diferenciadas para alunos com perturbações do espectro do autismo e com mul-
tide(ciência, designadamente através da criação de unidades de ensino estrutu-
rado para a educação de alunos com perturbações do espectro do autismo e uni-
dades de apoio especializado para a educação de alunos com multide(ciência 
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e surdocegueira congénita. No domínio da intervenção precoce na infância são 
criados agrupamentos de escolas de referência para a colocação de docentes.

PERCURSO METODOLÓGICO

PRINCIPAIS OBJETIVOS DO ESTUDO

Em Portugal, institui-se um novo paradigma relativamente à educação espe-
cial, com a aprovação e publicação do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro. 
Por outro lado, desde 2006, a Inspeção-Geral da Educação, atualmente Inspeção-
-Geral da Educação e Ciência tem em desenvolvimento um programa de avaliação 
externa das escolas. Sendo certo que o enfoque deste programa, não é a educação 
especial, também é verdade que algumas vertentes desta modalidade especial de 
educação escolar são avaliadas nesta atividade. Neste sentido, com a (nalidade 
de se compreender algumas temáticas relacionados com a organização e funcio-
namento da educação especial e ancorados numa metodologia de natureza qua-
litativa, fomos analisar o conteúdo dos relatórios de avaliação externa de todos os 
agrupamentos de escolas da região norte avaliados em 2011-2012. Assim, o nosso 
trabalho empírico foi norteado pelas seguintes questões de partida:

- Que vertentes da educação especial são avaliadas na atividade avaliação ex-
terna de escolas?

- Que dimensões/aspetos da educação especial são apontados como pontos 
fortes na avaliação externa de escolas?

- Quais as principais fragilidades da educação especial relatadas na avaliação 
externa de escolas?

-Na maioria dos agrupamentos avaliados, a educação especial e/ou um aspeto 
desta modalidade de ensino, emerge como um ponto forte?

Assim, de(nimos os seguintes objetivos especí(cos:
- Averiguar os principais aspetos da educação especial vertidos nos relatórios 

da avaliação externa de escolas.
- Descrever os pontos fortes e as áreas de melhoria relacionados com educação 

especial registados nos relatórios da atividade avaliação externa de escolas.

A AMOSTRA

O programa Avaliação Externa das Escolas (AEE) abrangeu, em 2011-2012, 
153 agrupamentos de escolas e 78 escolas não agrupadas, com distribuição re-
gional conforme Quadro 1.
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Quadro 1:
Número de Agrupamentos/escolas não agrupadas avaliadas em 2011-201

Área territorial de 

inspeção
Agrupamentos Escolas não agrupadas Totais

Norte 55   29 84
Centro 25 17 42

Lisboa e Vale do Tejo 50 22 72

Alentejo e Algarve 23 10 33

Totais 153 78 231

Selecionámos como amostra todos os agrupamentos, avaliados nesse perío-
do, na área territorial de inspeção norte. 

A METODOLOGIA

Os dados recolhidos e aqui apresentados, resultaram de uma análise de con-
teúdo dos 55 relatórios elaborados pelas diversas equipas de avaliação e publi-
citados na página web da IGEC. 

De acordo com Tuckman (2002) e Quivy & Campenhoudt (2003), a aná-
lise documental constitui um dos três grandes grupos de métodos de recolha 
de dados que se podem utilizar como fontes de informação nas investigações 
qualitativas. Ora, tendo em consideração os objetivos delineados, enveredámos 
por um estudo de natureza qualitativa, sendo a análise dos relatórios produzidos 
pelas equipas de avaliação externa no âmbito da atividade avaliação externa 
de escolas, o método de pesquisa central. Os relatórios de inspeções escolares 
são na linha de Bell (1993) fontes inadvertidas. Os pontos fortes e as áreas de 
melhoria existentes na totalidade dos 55 relatórios analisados foram separados 
em unidades relevantes e signi(cativas em função do tema abordado. Neste 
sentido, para análise desta secção dos relatórios “4- Pontos Fortes e Áreas de 
Melhoria” de(niram-se cinco categorias de conteúdo relacionadas com educa-
ção especial (Quadro 1). Já para a análise de conteúdo do domínio Prestação 
do Serviço Educativo foram de(nidas dez categorias analíticas (Quadro 2). As 
categorias analíticas emergiram no decurso da análise dos relatórios produzidos 
pelas equipas responsáveis pela avaliação externa das escolas. É ainda de realçar 
que o quadro de referência da atividade avaliação externa de escolas apresenta 
três referentes relacionados com a educação especial: (i) Estratégias de ensino 
utilizadas pelos docentes nas turmas visando as aprendizagens dos alunos com 
necessidades educativas especiais, (ii) Recursos mobilizados para apoio a alunos 
com necessidades educativas especiais e (iii) Formas de articulação entre as es-
truturas de apoio. Ora, estes referentes também serviram para a construção das  
categorias analíticas, uma vez que algumas asserções ínsitas nos relatórios não 
se relacionam diretamente com estes três referentes. Assim, enquanto que as 
três categorias analíticas criadas “A adequação das respostas/medidas de apoio 
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dada pelo agrupamento/escola para as situações dos alunos NEE”, “A boa inte-
gração escolar e as respostas dadas aos dos alunos com NEE” e “Diversi!cação 
de apoios e medidas para os alunos com NEE” se relacionam com o primeiro 
referente- Estratégias de ensino utilizadas pelos docentes nas turmas visando as 
aprendizagens dos alunos com necessidades educativas especiais, a categoria 
“O trabalho articulado e inovador desenvolvido” relaciona-se com o referen-
te iii- Formas de articulação entre as estruturas de apoio. A categoria analítica 
criada “As políticas de inclusão dos alunos com NEE” resultou essencialmente 
da análise dos relatórios. A partir da leitura do domínio Prestação do Serviço 
Educativo, veri(cou-se que as cinco categorias criadas para análise dos pontos 
fortes não permitiam enquadrar a informação relevante plasmada nos distintos 
relatórios. Nesse sentido, foram criadas dez categorias analíticas (Quadro 3) para 
a análise de conteúdo do domínio Prestação do Serviço Educativo

RESULTADOS OBTIDOS

Com base na análise dos pontos fortes e das áreas de melhoria registados nos 
relatórios da nossa amostra (n=55), conclui-se que a maioria dos agrupamentos 
apresenta mais pontos fortes do que áreas de melhoria. Na totalidade dos 55 
relatórios identi(cámos 351 pontos fortes, a que corresponde uma média de 6,4 
pontos fortes por agrupamento. O número de pontos fortes em cada agrupamen-
to varia entre 3 (mínimo) e 10 (máximo). Nesses mesmos relatórios encontram-se 
registadas 280 asserções relacionadas com áreas de melhoria, a que correspon-
de uma média de 5,1 áreas de melhoria por relatório (Grá(co 1). O número de 
asserções relacionadas com áreas de melhoria, por agrupamento, varia entre 3 
(mínimo) e 8 (máximo).

G rá(co 1:
Frequência dos pontos fortes e áreas de melhoria

SENSOS 6 - Vol.III - n.2 - 2013.indb   127 30-07-2014   14:08:14



sensos 6 | Vol.III - n.2 | 2013 - Revista do Centro de Investigação e Inovação em Educação128

Da totalidade de pontos fortes registados nos relatórios da amostra, observá-
mos que 19 se relacionam com a educação especial. Em cada agrupamento não 
se observou mais do que um ponto forte relacionado com educação especial. 
Assim, 34,5% do total de agrupamentos avaliados em 2011-2012, apresentam 
um ponto forte relacionado com a educação especial (Grá(co 2). Porém, nenhum 
relatório apresenta uma área de melhoria relacionada com a educação especial.

Grá(co 2:
 Frequência de pontos fortes do âmbito da educação especial (n= 55 agrupamentos)

Da análise do Grá(co 2, conclui-se que na amostra 5,4% dos pontos fortes 
registados se relacionam com a educação especial.

Por outro lado, a análise do conteúdo dos pontos fortes permitiu-nos cate-
gorizar as asserções relativas aos pontos fortes relacionados com a educação 
especial. Apresentam-se, de seguida, as asserções relativas aos 19 pontos fortes 
que constam nos 55 relatórios de AEE, identi(cando-se a sua frequência. Como 
se pode observar no Quadro 2, a adequação das respostas educativas dadas 
pelos agrupamentos constituem o ponto forte mais frequente nos agrupamentos 
de escolas intervencionados no âmbito da avaliação externa, seguindo-se-lhe as 
políticas de inclusão promovidas pelas escolas/agrupamentos.

Quadro 2:
 Frequência de Pontos fortes ínsitos nos relatórios de AEE

Categorização das Asserções                                  Frequência

A adequação das respostas/medidas de apoio dada pelo agrupamento/
escola para as situações dos alunos NEE

11

As políticas de inclusão dos alunos com NEE 6

A boa integração escolar e as respostas dadas aos dos alunos com NEE 2

(Cont.)
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Diversi(cação de apoios e medidas para os alunos com NEE 1

O trabalho articulado e inovador desenvolvido 1

Também se realizou uma análise de conteúdo do domínio Prestação do Ser-
viço Educativo, bem como do campo de análise Práticas de Ensino. O Quadro 
3 sintetiza a frequência das principais asserções relacionadas com os aspetos 
positivos/ aspetos conseguidos no âmbito da educação especial. É de realçar que 
alguns relatórios são descritivos (enunciam recursos, medidas educativas, núme-
ro de alunos, ou recorrem a a(rmações ambíguas e não avaliativas), pelo que 
não se categorizou essa informação. Por outro lado, muitas das asserções apesar 
de relevarem aspetos positivos da educação especial não foram consideradas, 
pelas equipas de avaliação, pontos fortes.

Não obstante ressaltar da análise dos relatórios da AEE a inexistência de áreas 
de melhoria ligadas com a educação especial, num relatório encontram-se regis-
tadas a(rmações que evidenciam fragilidades no âmbito da educação especial: 
No entanto, e apesar do empenho dos docentes, o desenvolvimento de ativida-
des de cariz funcional centradas nos contextos de vida, no âmbito dos currículos 
especí!cos individuais, encontra margens de aprofundamento e melhoria.

Quadro 3:
Frequência das asserções do âmbito da educação especial ínsitas no corpo dos 55 relatórios 
de AEE

Categorização das Asserções
Frequência

(N.º)

Adequação das respostas educativas/medidas 29

Colaboração, interação e estabelecimento de parcerias 17

Mobilização de recursos 12

Articulação entre órgãos e estruturas intermédias 12

Promoção da inclusão 9

Diversidade de respostas educativas 8

Boa integração 7

Planos Individuais de Transição (PIT) bem formulados 6

Avaliação e monitorização do Programa Educativo Individual 3

E(cácia das respostas 3

Totais 106

(Cont.)
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CONCLUSÕES

O principal objeto deste estudo foi a Educação Especial. É certo, que a ava-
liação externa das escolas não é um programa virado exclusivamente para a Edu-
cação Especial. Todavia, apesar da organização educativa constituir a unidade 
central de análise deste programa, o campo de análise Práticas Educativas que 
integra o domínio Prestação do Serviço Educativo, inclui referentes relacionados 
com a educação especial, designadamente (i) Estratégias de ensino utilizadas pelos 
docentes nas turmas visando as aprendizagens dos alunos com necessidades edu-
cativas especiais, (ii) Recursos mobilizados para apoio a alunos com necessidades 
educativas especiais e (iii) Formas de articulação entre as estruturas de apoio. 

Do estudo realizado, veri(cámos que, globalmente, cada agrupamento de 
escolas apresenta, em média, seis pontos fortes e cinco áreas de melhoria. Quer 
os pontos fortes, quer as áreas de melhoria estão relacionados com os três do-
mínios em avaliação (Resultados, Prestação do Serviço Educativo e Liderança e 
Gestão), particularmente com os campos de análise que integram cada domínio.

Apesar de em nenhum dos 55 relatórios se encontrar registado nenhuma área 
de melhoria relacionada com a educação especial, do total de agrupamentos 
da amostra, só 34,5% apresentam um ponto forte relacionado com a educação 
especial.

Conclui-se que, no âmbito da educação especial, a maioria dos pontos fortes 
se relaciona com adequação das respostas educativas prestadas pelos agrupa-
mentos aos alunos com necessidades educativas especiais. Porém, a generalida-
de dos relatórios são omissos quanto à natureza e qualidade destas respostas. 

Da análise global da distribuição das asserções existentes no corpo dos re-
latórios é possível destacar alguns aspetos que mereceram maior atenção por 
parte das equipas de avaliação, assim como aqueles em que o número de asser-
ções identi(cadas foi mais reduzido ou inexistente. Assim, pode-se inferir que 
as asserções relativas à educação especial ocorrem com maior frequência no 
que respeita à adequação dos apoios/medidas, ao desenvolvimento de parcerias, 
projetos com instituições e à articulação entre as estruturas e órgãos. Ao invés, 
veri(ca-se que as questões relacionadas com a e(cácia das medidas adotadas, 
a monitorização e avaliação dos programas educativos individuais e a transição 
para a vida pós-escolar são menos frequentes. Neste sentido, confrontando os 
resultados obtidos pela análise de conteúdo do corpo dos relatórios da AEE com 
os pontos fortes registados nesses documentos, depreende-se que ainda existe 
um espaço signi(cativo para a melhoria em relação à monitorização da execu-
ção dos programas educativos individuais, à recolha, tratamento e análise dos 
resultados escolares dos alunos abrangidos pela educação especial, à e(cácia 
das medidas adotadas com alunos com NEE, às medidas com vista à transição 
para a vida pós-escolar e à mobilização de recursos para apoio a alunos com 
necessidades educativas especiais.
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Por outro lado, na maioria (65,5%) dos agrupamentos a educação especial 
ou uma vertente relacionada com esta problemática não emergem como ponto 
forte, o que nos leva a depreender, tal como a(rmamos no início este trabalho, 
que não obstante as melhorias observadas nos últimos anos, ainda existe um 
longo caminho a percorrer para que a escola seja verdadeiramente e na sua 
plenitude “uma organização inclusiva”.
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